
COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E
IGUALDADE RACIAL

REQUERIMENTO Nº          , DE 2023

(Do Sr. LUIZ COUTO e da Sra. LUIZIANNE LINS)

Requer  a  realização  de  Audiência
Pública para debater sobre o fortalecimento
das  instituições  de  Direitos  Humanos  no
Brasil.

Senhor Presidente:

Requeiro a Vossa Excelência, com fundamento no art. 255, a

realização  de  Audiência  Pública  para  debater  sobre  o  fortalecimento  das

instituições de Direitos Humanos no Brasil, conforme recomendações da ONU

no âmbito da “Revisão Periódica de Direitos Humanos” (RPU).

Para tanto convido os seguintes debatedores:

- Coletivo RPU Brasil;

- Conselho Nacional de Direitos Humanos - CNDH;

- Conselho Nacional de Justiça - CNJ;

- Ministério de Direitos Humanos e Cidadania - MDHC;

- Defensoria Pública da União – DPU;

-  Alto  Comissariado  das  Nações  Unidas  para  os  Direitos

Humanos – ACNUDH

- Ministério da Igualdade Racial

- Ministério dos Povos Indígenas

- Ministério das Relações Exteriores.
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A  Revisão  Periódica  Universal  (RPU)  é  um  mecanismo  de

avaliação da  situação  dos  direitos  humanos nos  193  Estados membros da

ONU, visa estimular a cooperação e o intercâmbio entre os Estados, pois estes

se avaliam mutuamente de forma voluntária. Esse diálogo gera um conjunto de

recomendações para cada país. 

O Brasil foi novamente examinado na 41ª Sessão do Conselho

de Direitos Humanos da ONU, em Genebra, entre os dias 7 e 18 de novembro

de 2022. Um tema de grande relevância, alvo de recomendações ao Brasil nos

diversos  ciclos  da  RPU  é  a  questão  da  institucionalização  dos  Direitos

Humanos no Brasil, com, por exemplo, a criação de um Instituto Nacional de

Direitos Humanos, bem como mecanismos integrados de monitoramento de

todas as recomendações recebidas pelo Brasil em âmbito internacional. 

Esse  processo  de  institucionalização  não  somente

proporcionará maior racionalidade na articulação das políticas públicas, como

também permitirão  que a  promoção e  a defesa dos Direitos  Humanos não

sejam  escolhas  de  governos,  mas  sejam  estabelecidas  na  forma  de  um

compromisso permanente do Estado Brasileiro. 

Certo da importância do debate, conto com o apoio dos nobres

pares para aprovação do presente Requerimento.

Sala da Comissão, em 19 de junho de 2023.

Deputado LUIZ COUTO

Deputada LUIZIANNE LINS

Deputado Miguel Ângelo *C
D2
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Requerimento
(Do Sr. Luiz Couto)

 

 

R e q u e r  a  r e a l i z a ç ã o  d e

Audiência Pública para debater sobre o

fortalecimento das instituições de Direitos

Humanos no Brasil.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD230180637100, nesta ordem:

 

 1  Dep. Luiz Couto (PT/PB) - Fdr PT-PCdoB-PV

 2  Dep. Luizianne Lins (PT/CE) - Fdr PT-PCdoB-PV

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador
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